
738  Diário da República, 1.ª série — N.º 27 — 7 de fevereiro de 2013 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 10/2013

Recomenda a adoção de medidas urgentes para apoiar
com fundos comunitários

o projeto de requalificação do mercado do Bolhão

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Considere prioritário, na sequência da posição fa-
vorável da Comissão Europeia, que a execução do projeto 
de requalificação e modernização do mercado do Bolhão, 
elaborado pelo Instituto de Gestão do Património Arqui-
tetónico e Arqueológico, I. P. (IGESPAR), a solicitação 
da Câmara Municipal do Porto, seja considerada elegível 
para financiamento comunitário.

2 — Em consequência, adote as medidas adequadas para 
que seja garantida uma taxa máxima de cofinanciamento 
de fundos comunitários para a execução desse projeto de 
requalificação do mercado do Bolhão.

Aprovada em 11 de janeiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 29/2013
Por ordem superior se torna público que a 21 de abril 

de 1994 e 2 de abril de 1995, foram recebidas notas pela 
Embaixada de Portugal em Telavive e pelo Ministério dos 
Negócios Estrangeiros de Israel, respetivamente, pelas 
quais ambos os Estados comunicam terem sido cumpridas 
as formalidades internas de aprovação do Acordo entre o 
Governo da República Portuguesa e o Governo do Estado 
de Israel sobre a Cooperação Económica, Industrial e Téc-
nico-Científica, assinado em Jerusalém, a 25 de outubro 
de 1992.

O referido Acordo foi aprovado por Decreto nº11/94 de 7 
de abril de 1994, publicado no Diário da República 1.ª série, 
n.º 81 de 7 de abril de 1994, e, nos termos do seu artigo 8.º, 
entrou em vigor no dia 2 de maio de 1995.

Direção-Geral de Política Externa, 22 de janeiro de 
2013. — A Subdiretora-Geral, Helena Maria Rodrigues 
Fernandes Malcata. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 54/2013

de 7 de fevereiro

O Decreto -Lei n.° 382/99, de 22 de setembro, estabelece 
as normas e os critérios para a delimitação de perímetros 
de proteção de captações de águas subterrâneas destinadas 
ao abastecimento público, com a finalidade de proteger a 
qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de proteção visam prevenir, reduzir e 
controlar a poluição das águas subterrâneas, nomeada-
mente por infiltração de águas pluviais lixiviantes e de 
águas excedentes de rega e de lavagens, potenciar os pro-
cessos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, 
reduzir e controlar as descargas acidentais de poluentes e, 
por último, proporcionar a criação de sistemas de aviso e 
alerta para a proteção dos sistemas de abastecimento de 
água proveniente de captações subterrâneas, em situações 
de poluição acidental destas águas.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao 
abastecimento público de água para consumo humano, 
bem como a delimitação dos respetivos perímetros de 
proteção, estão sujeitas às regras estabelecidas no men-
cionado Decreto -Lei n.° 382/99 de 22 de setembro, bem 
como ao disposto no artigo 37.° da Lei da Água, aprovada 
pela Lei n.° 58/2005, de 29 de dezembro, e na Portaria 
n.° 702/2009, de 6 de julho.

Na sequência de um estudo apresentado pela Câmara 
Municipal de Soure, a Administração da Região Hidro-
gráfica do Centro, I.P., organismo competente à época, 
elaborou, ao abrigo do n.° 2 do artigo 4.° do Decreto -Lei 
n.° 382/99, de 22 de setembro, uma proposta de delimi-
tação e respetivos condicionamentos dos perímetros de 
proteção para 11 (onze) captações de água subterrânea no 
concelho de Soure.

Compete, agora, ao Governo aprovar as referidas zonas 
de proteção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 

Ambiente e do Ordenamento do Território, nos termos do 
disposto na subalínea iii) da alínea a) do n.° 7 do despa-
cho n.° 12412/2011, publicado no Diário da República, 
2.a série, de 20 de setembro de 2011, retificado pela decla-
ração de retificação n.° 1810/2011, publicado no Diário 
da República, 2.a Série, de 25 de novembro de 2011, e ao 
abrigo do disposto no n.° 1 do artigo 4.° do Decreto -Lei 
n.° 382/99, de 22 de setembro, na redação conferida pelo 
Decreto -Lei n.° 226 -A/2007, de 31 de maio, o seguinte:

Artigo 1.°
Delimitação de perímetros de proteção

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de proteção 
das captações de Camarinheiras, Saca Bolos, Várzea/Car-
rascal, Casa Velha, Brunhós, Vila Nova de Anços, Pouca 
Pena, Vale da Oliveira, Casal do Rego, Casal Cimeiro e 
Casas Novas, localizadas no concelho de Soure

2 — As coordenadas das captações referidas no número 
anterior constam do anexo I à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

Artigo 2.°
Zona de proteção imediata

1 — A zona de proteção imediata respeitante aos perí-
metros de proteção mencionados no artigo anterior cor-
responde à área da superfície do terreno envolvente às 
captações e delimitada através de polígonos que resultam 
da união dos vértices indicados nos quadros constantes 
do anexo II à presente portaria, que dela faz parte inte-
grante.

2 — É interdita qualquer instalação ou atividade na zona 
de proteção imediata a que se refere o número anterior, 
com exceção das que têm por objetivo a conservação, 
manutenção e melhor exploração das captações, devendo 




